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MANDADO  DE  SEGURANÇA.  POLICIAL  MILITAR 
REFORMADO.  TRÂNSITO  EM  JULGADO  DE  AÇÃO  DE 
REVISÃO DE PROVENTOS ANTERIOR. COISA JULGADA. 
OCORRÊNCIA.  CONHECIMENTO DE OFÍCIO. EXTINÇÃO 
DO  PROCESSO  SEM  RESOLUÇÃO  DO  MÉRITO. 
APLICAÇÃO DO ART. 267, V, DO CPC E DO ART. 6º, §5º DA 
LEI 12.016/2009. DENEGAÇÃO DA SEGURANÇA.

− “A coisa julgada é instituto jurídico que integra o conteúdo 
do direito fundamental à segurança jurídica, assegurado em todo 
Estado Democrático de Direito, encontrado consagração expressa, 
em  nosso  ordenamento,  no  art.  5º,  XXXVI,  CF.  Garante  ao 
jurisdicionado  que  a  decisão  final  dada  à  sua  demanda  será 
definitiva,  não  podendo  ser  rediscutida,  alterada  ou 
desrespeitada  –  seja  pelas  partes,  seja  pelo  próprio  Poder 
Judiciário”1.

− Observa-se  que  a  Ação  Ordinária  de  Revisão  de 
Proventos de Reforma c/c  Pedido de Cobrança (processo nº 
0102950-90.2012.815.2001), que tramita na 4ª Vara da Fazenda 
Pública  da  capital  e  foi  interposta  em  momento  anterior  à 
presente demanda, possui o mesmo pedido e a mesma causa 
de  pedir  do  presente  writ,  ou  seja,  tem  como  objetivo 
principal  a  atualização  dos  valores  dos  adicionais 
supramencionados. Ademais, verifico que o Desembargador 
José Aurélio  da Cruz,  em 06/03/2015,  decidiu a  questão em 
análise, já tendo a decisão transitado em julgado.

1 Fredie Didier Jr. e Leonardo José Carneiro da Cunha. Curso de Direito Processual Civil: Meios de impugna-
ções às decisões judiciais e processo nos tribunais. 3. v. 7. ed., Salvador: Jus Pudivm, 2009, p.407/408.



Relatório

Trata-se de Mandado de Segurança impetrado por João Soares 
de Santana contra ato supostamente ilegal praticado pelo Presidente da PBPREV.

Sustenta o impetrante, em suma, que se encontra, atualmente, 
na inatividade da Polícia Militar, no entanto, sem receber e na iminência de continuar 
sem receber os adicionais por tempo de serviço (anuênio), adicional de inatividade e 
a vantagem pessoal do art. 34, da Lei 5.701/93.

Alega que não vem recebendo os adicionais da forma prevista 
em lei e, por isso, requer a concessão da ordem para obrigar a impetrada a atualizar 
os  valores  dos  adicionais  por  tempo  de  serviço,  de  inatividade  e  da  vantagem 
pessoal.

Em sede de informações, a autoridade apontada como coatora 
pugnou pela denegação da segurança, argumentando, em síntese:  a ocorrência de 
litispendência e a ausência de direito líquido e certo.

Instado a se manifestar, o douto representante da Procuradoria 
de  Justiça  em  atuação  nesta  Egrégia  Corte  ofertou  seu  parecer,  opinando  pela 
denegação do mandamus, com a extinção do feito sem resolução do mérito, uma vez 
que houve perda superveniente do objeto, já que transitou em julgado ação revisional 
de autoria do mesmo autor.

É o breve relato. Decido.

Quando da impetração do writ, o impetrante alegou que tem 
direito líquido e certo a receber valor atualizado dos adicionais por tempo de serviço 
(anuênio), de inatividade e vantagem pessoal do art. 34.

Verificando o Sistema de Movimentação Processual do TJ/PB, 
observa-se que a Ação Ordinária de Revisão de Proventos de Reforma c/c Pedido de 
Cobrança (processo nº 0102950-90.2012.815.2001), que tramita na 4ª Vara da Fazenda 
Pública  da capital,  que foi  interposta  em momento  anterior  à presente demanda, 
possui o mesmo pedido e a mesma causa de pedir do presente writ, ou seja, tem 
como objetivo principal a atualização dos valores dos adicionais supramencionados.

Ademais, verifico que o Desembargador José Aurélio da Cruz, 
em  06/03/2015,  decidiu  a  questão  em  análise,  já  tendo  a  decisão  transitado  em 
julgado, já que se encontra em fase de execução de sentença, in verbis:

“ADMINISTRATIVO.  AÇÃO  REVISIONAL  DE 
PROVENTOS.  POLICIAL  MILITAR  REFORMADO. 



ANUÊNIO E ADICIONAL DE INATIVIDADE. PRETENSÃO 
DE  DESCONGELAMENTO.  SENTENÇA  PELA 
PROCEDÊNCIA.  REEXAME  NECESSÁRIO  E  APELAÇÃO 
CÍVEL.  (1)  ADICIONAL  POR  TEMPO  DE  SERVIÇO 
(ANUÊNIO). VERBA ESTABELECIDA PELA LEI ESTADUAL 
Nº  5.701/93  (ANUÊNIO).  QUANTUM  CONGELADO  PELO 
ART. 2º DA LEI COMPLEMENTAR ESTADUAL Nº 50/2003. 
INAPLICABILIDADE  DO  DISPOSITIVO  EM  RELAÇÃO 
AOS MILITARES POR INOBSERVÂNCIA AO §1º DO ART. 
42 DA CF/88. LEI FORMALMENTE COMPLEMENTAR, COM 
CONTEÚDO  DE  ORDINÁRIA.  EDIÇÃO  DA  MEDIDA 
PROVISÓRIA  Nº  185/2012,  CONVERTIDA  NA  LEI 
ESTADUAL  Nº  9.703/2012.  ESPÉCIE  NORMATIVA 
ADEQUADA. PRECEDENTES DO STF. LACUNA JURÍDICA 
SUPRIDA  A  PARTIR  DA  PUBLICAÇÃO,  NO  DIÁRIO 
OFICIAL  DO  ESTADO.  CONGELAMENTO  DA  VERBA 
REMUNERTÓRIA A PARTIR DA VIGÊNCIA DA MEDIDA 
PROVISÓRIA  Nº  185/12  CONVERTIDA  NA  LEI  Nº 
9.703/2012.  ENTENDIMENTO  UNIFORMIZADO  NO  TJPB. 
(2) ADICIONAL DE INATIVIDADE IMPOSSIBILIDADE DE 
EXTENSÃO  do  entendimento  do  TJPB,  POR  ANALOGIA. 
PRINCÍPIO  DA  LEGALIDADE.  DIREITO  AO  integral 
DESCONGELAMENTO.  Impossibilidade  por  ausência  de 
recurso  do  promovente.  Manutenção  da  decisão. 
SEGUIMENTO  NEGADO  AOS  RECURSOS.  1.  A  Lei 
Complementar nº 50/2003, ao dispor sobre matérias reservadas 
à  lei  ordinária  pela  Constituição  Estadual,  deve  ser 
considerada  como  formalmente  complementar,  estando 
autorizada a alteração ou complementação por meio de lei.” 
(TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº 
01029509020128152001,  -  Relator  DES.  JOSE  AURELIO  DA 
CRUZ , j. em 06-03-2015) 

Segundo dispõe o § 1º, do artigo 301 do CPC, ocorrerá a coisa 
julgada “quando se reproduz ação anteriormente ajuizada”, devendo a ação já ter 
sido decidida por sentença que não caiba mais recurso, ou seja, quando ocorrer o 
trânsito em julgado da ação primeva, como é o caso dos autos.

Portanto, necessário que os elementos da ação - partes, causa de 
pedir  e  pedido  -  sejam  equivalentes,  levando  a  repetição  da  ação  à  extinção  da 
segunda demanda.

Nesse sentido, Nelson Nery Júnior2: 

2 in Código de Processo Civil Comentado, 6ª edição, RT, p. 655.



“Ocorre a coisa julgada quando se reproduz ação idêntica a 
outra que já foi julgada por sentença de mérito de que não 
caiba mais recurso. Como a lide já foi solucionada, o processo 
da segunda ação tem de ser extinto sem resolução do mérito 
(CPC 2567, V)”

A esse  respeito,  emerge do exame do caderno processual  em 
apreço, inequivocamente, a propriedade da sentença extintiva do feito pautada na 
inteligência do artigo 267, V, do Código de Processo Civil, eis que o mandado de 
segurança em comento  não pode,  jamais,  ir  de encontro  a  decisum  transitado em 
julgado em ação de revisão de proventos precedente,  especialmente porque todos 
estes envolvem as mesmas partes e questionam supostos direitos do aposentado.

Nesta  senda,  admitir-se  posicionamento  diverso  e  decidir  a 
presente questão de modo distinto seria ir de encontro aos princípios da segurança 
jurídica e da efetividade da prestação jurisdicional, nos  termos das seguintes lições 
de Fredie Didier Júnior e Leonardo José Carneiro da Cunha:

“A coisa julgada é instituto jurídico que integra o conteúdo do 
direito fundamental  à  segurança jurídica,  assegurado em todo 
Estado  Democrático  de  Direito,  encontrado  consagração 
expressa, em nosso ordenamento, no art. 5º, XXXVI, CF. Garante 
ao jurisdicionado que a decisão final dada à sua demanda será 
definitiva,  não  podendo  ser  rediscutida,  alterada  ou 
desrespeitada  –  seja  pelas  partes,  seja  pelo  próprio  Poder 
Judiciário”3.

Por sua vez, reforçando a intensidade da proteção conferida à 
coisa julgada pelo ordenamento jurídico pátrio,  urge transcrever a Jurisprudência 
dominante  do  Colendo  Supremo  Tribunal  Federal,  a  qual  se  encontra  bem 
instrumentalizada através das ementas seguintes:

[…] A coisa julgada tem a favor de si a garantia constitucional da 
imutabilidade (art. 5, inc. XXXVI, da Constituição do Brasil). Isso 
ocorre em função da necessidade da ordem jurídica em manter a 
paz social, a estabilidade, a segurança, a certeza, a validade e a 
legitimidade dos atos jurisdicionais e das relações jurídicas. Não 
se  pode  perder  de  vista  que  a  coisa  julgada  é  uma  garantia 
constitucional  fundamental  daqueles  que  litigam  perante  o 
Poder Judiciário e que a sua desconstituição, via ação rescisória, 
é  de  caráter  excepcional  e  de  interpretação  restritiva.  Não  é 
viável a procedência da demanda rescisória quando o contexto 
dos  autos  demonstra  que  o  autor  da  ação  pretende  um  novo 
julgamento  da  matéria.  (STF,  ARE  649404  AgR-segundo,  Rel. 

3 Fredie Didier Jr. e Leonardo José Carneiro da Cunha. Curso de Direito Processual Civil: Meios de impugna-
ções às decisões judiciais e processo nos tribunais. 3. v. 7. ed., Salvador: Jus Pudivm, 2009, p.407/408.



Min. LUIZ FUX, 1ª Turma, 11/12/2012, PUBLIC 07-02-2013).

RECURSO  EXTRAORDINÁRIO  -  COISA  JULGADA  EM 
SENTIDO  MATERIAL  -  INDISCUTIBILIDADE, 
IMUTABILIDADE  E  COERCIBILIDADE:  ATRIBUTOS 
ESPECIAIS QUE QUALIFICAM OS EFEITOS RESULTANTES 
DO  COMANDO  SENTENCIAL  -  PROTEÇÃO 
CONSTITUCIONAL  QUE  AMPARA  E  PRESERVA  A 
AUTORIDADE  DA  COISA  JULGADA  -  EXIGÊNCIA  DE 
CERTEZA  E  DE  SEGURANÇA  JURÍDICAS  -  VALORES 
FUNDAMENTAIS INERENTES AO ESTADO DEMOCRÁTICO 
DE DIREITO - EFICÁCIA PRECLUSIVA DA “RES JUDICATA” - 
“TANTUM  JUDICATUM  QUANTUM  DISPUTATUM  VEL 
DISPUTARI  DEBEBAT”  -  CONSEQUENTE 
IMPOSSIBILIDADE DE REDISCUSSÃO DE CONTROVÉRSIA 
JÁ APRECIADA EM DECISÃO TRANSITADA EM JULGADO, 
AINDA  QUE  PROFERIDA  EM  CONFRONTO  COM  A 
JURISPRUDÊNCIA  PREDOMINANTE  NO  SUPREMO 
TRIBUNAL  FEDERAL  -  A  QUESTÃO  DO  ALCANCE  DO 
PARÁGRAFO ÚNICO DO ART. 741 DO CPC - MAGISTÉRIO 
DA DOUTRINA - RECURSO DE AGRAVO IMPROVIDO. - A 
sentença  de  mérito  transitada  em  julgado  só  pode  ser 
desconstituída  mediante  ajuizamento  de  específica  ação 
autônoma  de  impugnação  (ação  rescisória)  que  haja  sido 
proposta na fluência do prazo decadencial previsto em lei, pois, 
com o exaurimento de referido lapso temporal, estar-se-á diante 
da  coisa  soberanamente  julgada,  insuscetível  de  ulterior 
modificação, ainda que o ato sentencial encontre fundamento em 
legislação  que,  em  momento  posterior,  tenha  sido  declarada 
inconstitucional pelo Supremo Tribunal Federal, quer em sede 
de controle abstrato, quer no âmbito de fiscalização incidental de 
constitucionalidade. - A superveniência de decisão do Supremo 
Tribunal  Federal,  declaratória  de  inconstitucionalidade  de 
diploma  normativo  utilizado  como  fundamento  do  título 
judicial  questionado,  ainda  que  impregnada  de  eficácia  “ex 
tunc”  -  como  sucede,  ordinariamente,  com  os  julgamentos 
proferidos em sede de fiscalização concentrada (RTJ 87/758 - RTJ 
164/506-509  -  RTJ  201/765)  -,  não  se  revela  apta,  só  por  si,  a 
desconstituir  a  autoridade  da  coisa  julgada,  que  traduz,  em 
nosso  sistema  jurídico,  limite  insuperável  à  força  retroativa 
resultante dos pronunciamentos que emanam, “in abstracto”, da 
Suprema  Corte.  Doutrina.  Precedentes.  -  O  significado  do 
instituto  da coisa  julgada  material  como expressão da própria 
supremacia  do  ordenamento  constitucional  e  como  elemento 
inerente à existência do Estado Democrático de Direito. (STF, RE 
592912 AgR, Rel. Min. CELSO DE MELLO, 2ª Turma, 03/04/2012).



Por  outro  lado,  é  importante  frisar  que  o  STJ  autoriza  a 
ocorrência de coisa julgada entre Mandado de Segurança e Ação Ordinária, verbis: 
 

“PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL  EM 
RECURSO ESPECIAL. COISA JULGADA CONFIGURADA. 
IDENTIDADE  ENTRE  AS  DEMANDAS  RECONHECIDA 
PELA INSTÂNCIA  ORDINÁRIA.  NECESSÁRIA  ANÁLISE 
DE PREMISSAS FÁTICAS CONSTANTES DO ACÓRDÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 1. Esta Corte Superior 
firmou entendimento no sentido de reconhecer a coisa julgada 
entre  mandado  de  segurança  e  ação  ordinária,  quando  tais 
insurgências  objetivam  o  mesmo  resultado  prático,  como 
reconhecido pela Instância Ordinária na espécie.” (STJ – Resp 
1232975 – Min. Og Fernandes - 03/02/2014) 

Por fim, a coisa julgada, como se vê, é hipótese que, uma vez 
reconhecida, enseja a extinção do processo, na forma do art. 267, V, do CPC. Por se 
tratar de matéria de ordem pública, sua apreciação pode ser feita, inclusive, de ofício 
pelo  julgador  e  em  qualquer  fase  processual  ou  grau  de  jurisdição.  Uma  vez 
constatada,  o  processo  pode  ser  extinto  sem  julgamento  do  mérito,  consoante 
disposição inserta no art. 267, inciso V, do Código de Processo Civil. 

Nessa  linha,  Nelson  Nery  Júnior  e  Rosa  Maria  de  Andrade 
Nery4, advertem:

“Exame de ofício.  Como são matérias de ordem pública,  as 
causas  de  incisos  IV  (pressupostos  processuais),  V  (coisa 
julgada, litispendência e perempção) e VI (condições da ação) 
podem ser alegadas a qualquer tempo e grau de jurisdição, 
porque  não  acobertadas  pela  preclusão,  e  devem  ser 
examinadas de ofício pelo juiz ou tribunal.”

Existindo, pois, a propositura de uma mesma ação contra um 
mesmo réu, contendo o mesmo pedido e a mesma causa de pedir, com trânsito em 
julgado da decisão, ocorre o instituto da “coisa julgada”, sendo que, a segunda ação 
não poderá prosseguir, devendo o processo ser extinto sem resolução do mérito.

Assim, faz-se fundamental salientar que vige, no ordenamento 
constitucional e processual pátrio, o instituto da coisa julgada material, garantidor da 
segurança jurídica e consagrador da ordem, o qual preconiza a imutabilidade das 
decisões  insuscetíveis  de  recurso,  consoante  se  constata  da  análise  do  artigo  5º, 
XXXVI, da Constituição Federal, e artigo 467, do Código de Processo Civil, in verbis:

4 in Código de Processo Civil Comentado e legislação extravagante, Ed. Revista dos Tribunais, São Paulo, 7ª 
edição, 2003



CF, Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer 
natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes 
no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, 
à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:
[…]
XXXVI -  a lei  não prejudicará o direito adquirido, o ato jurídico 
perfeito e a coisa julgada;

CPC, Art. 467. Denomina-se coisa julgada material a eficácia, que 
torna imutável e indiscutível a sentença, não mais sujeita a recurso 
ordinário ou extraordinário. 

Diante do exposto, considerando a litispendência,  nos termos 
dos  arts.  267,  V,  do Código de  Processo  Civil  c/c  art.  6º,  §5º,  da  Lei  12.016/2009, 
denego a segurança requerida sem resolução do mérito.

Publique-se. Intimem-se.

João Pessoa, 24 de setembro de 2015.

Desembargador João Alves da Silva
                       Relator


